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Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) de Direito da Vara de Falências e Recuperações Judiciais de Brasília – DF

Proc.: 2008.01.1.103083-7
Sindicato dos Aeroviários no Estado de São Paulo, Abílio Neves Júnior e Outros 750, todos devidamente qualificados nesses autos de pedido de recuperação judicial, em que figura como requerente a Agropecuária Vale do Araguaia, vêm, respeitosamente, perante V. Exa. ao efeito de IMPUGNAR O ROL DE CREDORES APRSENTADOS PELA AUTORA EM FACE DE RELEVANTES FATOS e ao final requerer o quanto segue:

I- DO DESCUMPRIMENTO DE ORDEM EXPRESSA DESSE R. JUÍZO - ART 51 DA LEI 11.101/2005 - Preliminarmente, os peticionários repudiam e IMPUGNAM, com veemência, o desdém que a Agropecuária Vale do Araguaia deu ao r. despacho de V. Exa. lançado nesses autos inicialmente em 25-08-2008, POR FORÇA DA LIMINAR CONSEGUIDA NA RCL   DO TJDF, no qual foi ordenado que a requerente juntasse aos autos, dentre outros documentos, a relação  completa do ROL DE CEDORES E Das Ações Judiciais Em Que Figure Como Parte, com a estimativa dos respectivos valores demandados, nos termos do art. 51, IX, da Lei 11.101/2005.
II- Embora conste desses autos,desde o dia  de 14 outubro de 2008,pelos ora Autores ( com mais de 1000 documentos comprobatórios), não é por demais trazer à baila, até porque digno de encômios, o quanto determinado por este juízo inicialmente em 25-08-2008 para que Agropecuária Vale do Araguaia cumprisse no prazo de 10 (dez) dias:

 “Vistos etc. Emende a autora a inicial, juntando certidões comprobatórias de que seus administradores atendem a condição imposta no art. 48, IV da Lei nº 11.101/05, bem como:a) Adequar as demonstrações contábeis ao disposto no art. 51, II;b) Adequar a relação de credores ao disposto no art. 51, III;c) Atender integralmente o disposto no art. 51, IV;d) Promover a juntada dos extratos atualizados e aplicações financeiras, nos termos do art. 51, VII;e) Juntar certidões dos cartórios de protesto onde possui filiais, nos termos do art. 51, VIII;f) Juntar relação das ações judiciais em que figure como parte, com a estimativa dos respectivos valores demandados, nos termos do art. 51, IX;g) Apresentar cópia dos documentos a que se referem os §1º do art. 51.Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.I.Brasília - DF, segunda-feira, 25/08/2008 às 14h29.” (Os grifos foram acrescentados).
III- À vista desarmada dos peticionários, a Agropecuária Vale do Araguaia fez da ordem deste Juízo reiteradamente total e cabal vista grossa, já que, conquanto assim determinado pelo nobre Julgador, não cumpriu a requerente as disposições emergentes do art. 51, IX, da Lei 11.101/2005, deixando de juntar a esse processo, por mais de uma vez, a relação das ações trabalhistas em que figura como parte nas Comarcas de São Paulo-SP e Guarulhos-SP, bem como a estimativa dos respectivos valores demandados pelos reclamantes.
IV- A bem da verdade, reitre-se, insta consignar que o temerário pedido de recuperação judicial da Agropecuária Vale do Araguaia, não excluídas outras razões que serão tecidas nessa liça, somente foi intentado após os credores do Grupo Canhedo votarem pela falência da VASP em 17-07-2008, empresa esta também controlada pelos “próceres” de tal conglomerado, a qual teve sua quebra decretada em 04-09-2008, como já aduzido nesses autos pelos peticionários em 14-10-2008.
V- Nesse viso, é curial assinalar que o Grupo Canhedo, com o pedido de recuperação judicial da Agropecuária Vale do Araguaia, busca se esquivar - a toda evidência – de pagar os débitos trabalhistas - DA ORDEM DE UM BILHÃO DE REAIS - devidos aos seus ex-empregados, sendo certo que os bens da Agropecuária Vale do Araguaia estão todos adjudicados e/ou penhorados, que deliberadamente sonegou e continuou sonegando,  reitere-se, mesmo após ter sido demonstrado anteriormente com mais de 1000 documentos!.

VI- É imperioso anotar que as penhoras direcionadas às empresas do Grupo Canhedo – tão alardeadas na petição inicial como sendo a principal razão do pedido de recuperação judicial da Agropecuária Vale do Araguaia – contrariamente ao que esta alega na mesma exordial, advém desde o ano de 2005, como pode ser comprovado na decisão exarada em 29-11-2005 no processo nº 655/2001, da 1ª Vara do Trabalho de Guarulhos – SP, já documentado anteriormente nos presentes autos. 
VII- Deliberadamente a Vale da Araguaia adota a total  INOBSERVÂNCIA do determinado no artigo 51 da Lei 11.101/05 desde do PRIMEIRO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO – DF.
VIII- Ao contrário do que consta da petição de fls. 887/893, da lavra da requerente Agropecuária Vale do Araguaia, consta da fls. 210/211 PARECER do dd. Ministério Público da União, do escol do nobre Promotor de Justiça, DR. ANTONIO MARCOS DEZAN, requerimento da seguinte magnitude:
“Quanto aos requisitos do previsto no art. 51 da aludida Lei, deixaram de ser cumpridos os seguintes:

- relatório gerencial de fluxo de caixa da sua projeção;

embora a requerente tenha afirmado que o apresentará por ocasião da formulação do plano de recuperação, a lei impõe sua apresentação juntamente com a petição inicial;
- relação dos bens particulares dos sócios controladores e administradores:

foi apresentada unicamente declaração de bens imóveis do sócio Wagner Canhedo Azevedo (fls. 61/62), quando deveria ter sido juntada relação de todos os bens de todos os sócios controladores e administradores, inclusive pessoas jurídicas nessas condições.
- relação de todas as ações judiciais em que a requerente figure com parte:

a documentação juntada às fls. 199/204 não atende ao comando legal que impõe a apresentação de relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações que figure a requerente como parte. Obviamente as ações já finalizadas, com condenação trânsita em julgado, não devem integrar a relação, porque correspondem a créditos já definitivamente reconhecidos.

Diante do exposto, oficia esta Promotoria de Justiça pela intimação da requerente para apresentação dos elementos acima descritos, em prazo a ser estabelecido por V. Exa., sob pena de indeferimento do pedido.” (Os grifos foram acrescentados).
IX- A despeito do parecer favorável ao processamento da recuperação judicial, consignado às fls. 244 e datado de 22-09-2008, registre-se, também emanada do dd. Ministério Público, certo é que a relação de ações em que a Agropecuária Vale do Araguaia figura como parte, mesmo aquelas sem trânsito em julgado, data venia, não foram juntadas a esses autos, fato que será robustamente comprovado nesta peça.
X- O art. 51, IX, da Lei 11.101/2005 determina expressamente que o pretendente à recuperação judicial junte aos autos a relação de ações, subscrita pelo devedor, de todas as demandas judiciais em que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados. 
XI- Vale dizer, portanto, que a norma não exclui da apresentação qualquer tipo de ação, com ou sem trânsito em julgado.
“Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com:

 (...)

IX - a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados.” (Os destaques foram acrescentados).
XII- Como se vê, em nenhum, nem mesmo agora, momento o art. 51, IX, da Lei 11.101/2005, isenta o devedor da apresentação de certidão de qualquer demanda, seja de ações com trânsito em julgado, seja de ações sem o manto da res judicata. SÃO TODAS!!! Mas nenhumas  -   e nem outras  -   foram apresentadas!!!
XIII- Na verdade, o pedido de recuperação judicial da Agropecuária Vale do Araguaia não pode, concessa maxima venia, ser deferido, à medida em que a mesma faltou com a verdade em sua inicial, induzindo V. Exa. a gravíssimo erro.

XIV- Extrai-se da avença erigida da 14ª Vara do Trabalho de São Paulo, SP, que a Agropecuária Vale do Araguaia, ostentava – e ainda ostenta – a qualidade de ré no feito, FATO NOVAMENTE COMPROVADO PELA INCLUSA CERTIDÃO EMITIDA PELA JUSTIÇA DO TRABALHO EM 03-04-2008. Além do que, estava a mesma devidamente representada pelo seu diretor presidente, WAGNER CANHEDO AZEVEDO, de sorte que se obrigou a pagar integralmente os haveres trabalhistas do grupo econômico a que pertence, não podendo agora eximir-se.
XV- Ressalte-se que ela acabou de ser multada (24.11.2008) por ato atentatório à dignidade da Justiça, fato este que não pode passar em vão (doc. 01):
Processo: 00507200501402008

Autor: Ministério Público do Trabalho e outros

Réu: Viação Aérea São Paulo S.A. VASP e outros

Nesta data, faço os presentes autos conclusos à MM Juíza do Trabalho Dra. Elisa Maria Secco Andreoni.

São Paulo, 21.11.2008.

MARIA DE FÁTIMA DELGADO

         Técnico Judiciário

Embargos à adjudicação apresentados por Agropecuária Araguaia Ltda., onde pleiteou preliminarmente que, caso entenda o Juízo pela inaplicabilidade dos embargos à adjudicação que seja a medida recebida como agravo de petição; alegou nulidade insanável na adjudicação deferida, sob o fundamento de vício de citação; nulidade por “ausência de tipicidade legal”, sob o fundamento de que não há na ação civil pública título executivo a autorizar a expedição de mandado de penhora, não existindo decisão afirmando que a embargante é co-responsável com a Viação Aérea São Paulo S.A. VASP; afirmou não compor o pólo passivo da ação; nulidade por ausência de liquidez e certeza do título; alegou ainda que a adjudicação não pode ser deferida aos sindicatos eis que não são credores. 

O Ministério Público do Trabalho em contraminuta de fls. 10.750, rebateu a alegação de ilegitimidade de parte da embargante; afirmou que houve regular citação; que há certeza e liquidez do título, rejeitando as demais alegações dos embargos. 

O Sindicato Nacional dos Aeronautas impugnou os embargos (fls. 10.978, alegando legitimidade de parte para figurar no pólo passivo da embargante; preclusa a tentativa de configurar a violação á coisa julgada; legalidade da penhora.          

É o relatório. 

 

DECIDE-SE

Tempestivos, conheço os embargos por presentes os requisitos de admissibilidade.

Da preliminar de nulidade da execução por ausência de citação

A reclamada alegou nulidade da execução por falta de citação, eis que expediram-se mandados de penhora sem que tenha a embargante sido previamente citada para integrar a lide. 

Razão não lhe assiste. Primeiramente impende destacar que embargos à adjudicação visam à questionar os atos referentes à adjudicação em si e não os atos praticados no curso da execução, até porque, no curso desta a parte teve oportunidade de se manifestar tanto é assim que, interpôs embargos de terceiro cominado em embargos à execução que deram origem ao processo n.º 02523200701402007. 

A embargante foi regulamente citada da execução, tanto é que, conforme já exposto apresentou embargos de terceiro, cominados em embargos à execução. Aliás, a atitude de reiterar alegações infundadas neste momento processual, mostra-se meramente protelatória, e obstativa do prosseguimento do processo. A parte não expõe os fatos em juízo de acordo com a verdade, violado o dever expresso no art. 14, I do CPC; formula pretensão e alega defesa destituída de fundamento, com plena ciência deste fato até porque, apresentou ação incidental após a penhora, o que demonstra ter sido regulamente citada.

Ora, embargos à adjudicação trata-se de medida que não se opõe à execução, mas sim à expropriação de bens, diferente dos embargos opostos num primeiro momento em que são alegadas as hipóteses contidas no art. 741, cujas nulidades, se existentes se dão até a penhora.

Rejeito, portanto, as alegações de nulidade de citação,  eis que a embargante foi regulamente citada, conforme já exposto.

Das nulidades por “ausência de tipicidade legal”, ausência de responsabilidade solidária e liquidez do título executivo

No que se refere à alegação de “falta de tipicidade legal”, não indicação de que a embargante tenha integrado o pólo passivo e ausência de título executivo, igualmente, merecem rejeição as teses da embargante eis que todas as questões deveriam ser abordadas em sede de embargos à execução e o foram, existindo inclusive sentença transitada em julgado. Não cabe reapreciação dos temas em embargos á adjudicação/expropriação. 

Através de decisão transitada em julgado a embargante foi declarada responsável solidária, por integrar grupo de empresas “Canhedo Azevedo” e novamente alega fato incontroverso com objetivo exclusivo de obstar o andamento do processo, que ademais não é objeto de embargos à adjudicação. 

Não há igualmente que se falar em ausência de liquidez do título. A ação civil pública, visando à defesa de direito individuais homogêneos dos empregados da Viação Aérea São Paulo S.A. VASP chegou ao montante de um bilhão de reais o que foi devidamente apurado nos presentes autos, superando em muito o valor penhorado, que aliás, conforme já exposto não é objeto de embargos à adjudicação, mas sim de embargos à execução e portanto já abordado, apreciado e coberto pelo manto da coisa julgada.

Rejeito a preliminar argüida.

Do mérito

Com relação à adjudicação deferida aos sindicatos, alega a embargante que os mesmos não são credores, motivo pelo qual  não poderia ser a mesma deferida eis que não participaram da relação jurídica de direito material, porquanto não são credores da satisfação buscada no processo executivo.

Desde a interposição da presente ação civil pública, o objetivo, principal  foi a garantia  do adimplemento dos créditos trabalhistas dos empregados da Viação Aérea São Paulo S.A. VASP, os quais nesta ação estão representados pelo Sindicato Nacional dos Aeronautas e Sindicato dos Aeroviários de São Paulo. 

A legitimidade destes entes na representação dos interesses individuais e coletivos da categoria, tem fundamento no art. 8º, inciso III da CF e não é diferente para  a adjudicação em questão, até porque a expropriação se deu no interesse dos representados e não dos representantes. 

O auto de adjudicação foi assinado na presença do Ministério Público do Trabalho, conforme se verifica ás fls. 10.641, onde o Paquet, objetivando a garantia e a legalidade do ato expropriatório, informou não se opor à adjudicação aos entes coletivos impondo as seguintes condições: “1) ocorra a especificação por parte dos sindicatos da relação dos créditos trabalhistas envolvidos na referida adjudicação, indicando o número de ações, os valores, com a prova do trânsito em julgado de seu reconhecimento judicial, bem como a que título se referem os créditos; 2) que haja reserva de valores para pagamento dos créditos dos empregados que prosseguiram ativos no curso da intervenção judicial trabalhista até o deferimento da recuperação judicial, dando-lhe prioridade na satisfação dos créditos; que se determinem faixas de pagamento de créditos e/ou ordem em que serão pagos os créditos, com respeito aos créditos definidos no acordo com prioridades.”

Vê-se, portanto, que  totalmente improcedente a alegação de ilegalidade na adjudicação aos entes sindicais, na medida em que, sendo partes processuais representam os interesses dos representados, portanto, no que toca à legitimidade processual para adjudicação, esta detém os exeqüentes, nos termos do art. 685- A do CPC. 

Rejeto os embargos opostos.

Ao apresentar alegações infundadas, não passíveis de discussão em embargos à expropriação, alterar a verdade dos fatos, como ausência de citação, renovar em juízo questões já transitadas em julgado, a embargante não só praticou ato atentatório à dignidade da Justiça ao se opor maliciosamente à execução empregando ardis e meios artificiosos (art. 600, II do CPC), como também, faltou com dever exigível de todo aquele que participa do processo, ao expor fato alterando a verdade e ao não proceder com boa-fé e fazer alegações ciente de que destituídas de fundamento, inclusive sobre decisões transitadas em julgado, incidindo nas hipóteses do art. 14, incisos I, II e III. 

Por todos estes motivos, fica a embargante condenada em multa de 1% calculada sobre o valor atualizado da execução, a qual é revertida em favor da execução, por ato atentatório à dignidade da Justiça (art. 601 do CPC), bem como em multa de 1% do do valor atualizado a execução em favor da União, (art. 14, parágrafo único do CPC).

Dispositivo

Do exposto, conheço dos embargos e no mérito REJEITO-OS nos termos da fundamentação e condeno a embargante em em multa de 1% calculada sobre o valor atualizado da execução, a qual é revertida em favor da execução, por ato atentatório à dignidade da Justiça (art. 601 do CPC), bem como em multa de 1% do do valor atualizado a execução em favor da União, (art. 14, parágrafo único do CPC).

São Paulo, data supra. 

  ELISA MARIA SECCO ANDREONI  

Juíza do Trabalho.

XVI- AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA VAI ALÉM DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ COMO SE OBSERVA NESTE PROCESSO E EM OUTROS QUE FAZ PARTE – UMA VEZ QUE REITEIROU A SONEGAÇÃO CORRETA DO ROL DOS SEUS CREDORES TRABALHISTA NA JUNTADA DE fls. 1882/1894,      efetivamente, colhe-se às fls. 09, parágrafos 4º e 5º, da petição inicial ensejadora do pedido de recuperação judicial, as seguintes inverdades que sequer se deu ao trabalho de provar que eram inverdades,pois sabe que não o são!
“Em entendimento ilegal e abusivo, alguns credores trabalhistas, pediram em seus respectivos processos a extensão da responsabilidade da VASP, para outras empresas que tinham como denominador comum a participação de alguns sócios, alegando grupo econômico, sem as observações próprias do direito societário e a própria Constituição Federal de 1988.” (Os grifos foram acrescentados).
“Mas, a realidade é totalmente diferente, as empresas afetadas pois tais desconsiderações, jamais participaram dos processos que resultaram em referidas desconsiderações da personalidade jurídica, e sequer foram diretoras da VASP, assim o direito societário foi simplesmente destruído e reduzido a pó, por tais ingerências decorrentes de entendimentos ilegais sobre responsabilidades limitadas ou solidárias dos sócios em comum.” (Os grifos foram acrescentados).
XVII- Permissa venia, as afirmativas apontadas acima, logo de quem pretende guarida do Poder Judiciário, in casu, a Agropecuária Vale do Araguaia, resulta, sem sombra de dúvida, em total MENOSCABO À JUSTIÇA!
XVIII- Além dos relevantes fatos até aqui relatados, todos passíveis de detida análise, o prefalado pedido de recuperação judicial da Agropecuária Vale do Araguaia, distribuído às pressas perante essa dd. Vara de Falências e Recuperações Judiciais de Brasília – DF, em 13-08-2008, também teve como fito impedir a realização de hasta pública da Fazenda Piratininga, sediada em Porangatu – GO, já que em 30-07-2008 a mm. Juíza da Vara do Trabalho da referida cidade de Porangatu – GO, exarou despacho no processo nº 00992-2007-251-1-00-0 ( QUE TAMBÉM NÃO CONTA NA LISTA DE PROCESSO QUE CORREM CONTRA  NA COMARCA DE SUA SEDE ELA APESAR DE SER 2007 (doc. 02) )solicitando esclarecimentos ao mm. Juiz do Juízo Execução VASP, este na Comarca de São Paulo, SP, acerca da designação de hasta pública dos bens da Agropecuária Vale do Araguaia, consoante se comprovou na inclusa decisão já juntada aos autos anteriormente, a qual foi prolatada nestes termos:
“PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

VARA DO TRABALHO DE PORANGATU-GO

Rua Goiás esq. c/ Rua Cel. Antônio Martins, Qd. 37, Lt. 01 - Centro Fone: 062 3903-1780

PROCESSO: CPEX 00992-2007-251-18-00-0

EXEQÜENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

EXECUTADO(A): VIAÇÃO AÉREA DE SÃO PAULO S/A VASP

DESPACHO

Vistos etc.

O Juízo deprecante, através do ofício 1099/2008, informa a reconsideração do despacho de fl. 7949.

Compulsando os autos, verifica-se das fls. 370/383 a informação de interposição de embargos de terceiro, por Agropecuária Vale do Araguaia Ltda.

O despacho do Juízo deprecante juntado à fl. 450 somente faz referência aos embargos à execução e embargos de declaração.

Desta feita, por economia e celeridade processuais, oficie-se ao Juízo deprecante solicitando informações acerca dos embargos de terceiro interpostos por Agropecuária Vale do Araguaia Ltda.

Na mesma oportunidade, solicite-se esclarecimentos se este Juízo deve designar hasta pública dos bens penhorados nos presentes autos.

Porangatu, 30 de julho de 2008, quarta-feira.

FABIOLA EVANGELISTA MARTINS - Juíza do Trabalho”.

XIX- Nesse diapasão, calcados nos precisos termos do art. 3º do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, conhecido como Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, assim como nos arts. 17, II, 339, ambos do CPC, e 51, III e IX, da Lei 11.101/2005, tem este petitório o escopo de noticiar a V.Exa. fatos deveras relevantes, a inviabilizarem, para sempre, o fraudatório pedido de recuperação judicial da Agropecuária Vale do Araguaia, envolto em ilegalidades e ofensas ao nosso bom direito.

XX-  Revela-se, mais uma vez, prudente trazer à tona, pari passu, o que promanam dos arts. 3º da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, 17, II, 339, ambos do CPC, e 51, III e IX, da Lei 11.101/2005.
XXI- Ex lege 4.657, de 04-09-1942, Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, especialmente o seu art. 3º, ninguém se escusa de cumpri-la, alegando desconhecê-la. Verbis:
 “Art.3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece.”

XXII- Logo, é inaceitável que a Agropecuária Vale do Araguaia tenha deixado reiteradamente e deliberadamente, de instruir a sua petição inicial e  mesmo completá-la na oportunidade que lhe foi franqueada por esse r. Juízo, com documentos destinados a provar as suas alegações.
XXIII- Nem se diga que na recuperação judicial, que aparentemente no ato da distribuição do pedido não tem feição de lide (apenas aparentemente), a parte, rectius, interessado (apenas no ato da distribuição do feito), está desobrigada de observar o imperativo previsto no art. 396 do CPC. Isto porque, data venia, deferida a recuperação judicial ingressarão no feito inúmeros credores da empresa recuperanda, certamente com pretensões, não raro diversas, daquelas buscadas pela detentora da recuperação.
XXIV- Por exemplo, na hipótese vertente, é ilustrativo esse processo de recuperação judicial da própria Agropecuária Vale do Araguaia, visto que mesmo antes do deferimento do processamento do pedido por ela intentado, estes peticionários já se opõem, embasados em fartas provas documentais, a tal postulação fraudulenta e ilegal, controvertendo-se a pretensão, estrito senso, sem a concessão do pleito da requerente.
XXV- Já quanto ao art. 17, II, do CPC, cabe ressaltar que se uma das partes litiga de má-fé, como ocorre nesses autos, não é apenas a parte-adversa a única prejudicada, pois o maior prejudicado com o procedimento irregular do litigante ímprobo e do intuito ilegal é o já assoberbado Poder Judiciário, com sérios transtornos à administração da Justiça. Noutros termos, tendo a Agropecuária Vale do Araguaia sonegado documentos indispensáveis ao processamento da sua recuperação judicial, saltam aos olhos que a mesma ofendeu, com seu comportamento irregular, a própria Justiça. 
XXVI- Noutro falar, se a Agropecuária Vale do Araguaia omitiu a esse r. Juízo documentos imprescindíveis ao desate do processamento da sua malfadada recuperação judicial, o que já foi objeto de informação a V.Exa. na petição e documentos que estes peticionários juntaram aos autos em 14-10-2008 e pelo Próprio Juízo da 14 Vara do Trabalho após a autorização para processamento do presente pedido de Recuperação Judicial, resta evidente que a requerente alterou a verdade dos fatos, malferindo o art. 17, II, do CPC, pois assim instituído:
“Art. 17. Reputa-se litigante de má-fé aquele que: 

(...)

II - alterar a verdade dos fatos;”

XXVII- Por conta da alteração da verdade dos fatos, propositadamente engendrado pela Agropecuária Vale do Araguaia, quadra anotar que a aplicação da norma inserta no art. 18 do CPC, subsume-se perfeitamente à hipótese em comento.

XXVIII- Nesse sentido, eis o que dispõe o art. 18 do CPC:

“Art. 18. O juiz ou tribunal, de ofício ou a requerimento, condenará o litigante de má-fé a pagar multa não excedente a um por cento sobre o valor da causa e a indenizar a parte contrária dos prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e todas as despesas que efetuou.”

XXIX- No tocante ao art. 51, III e IX, da Lei 11.101/2005, torna-se imperioso assinalar que a empresa que se socorre da Justiça com intuito de obter a sua recuperação judicial não tem o direito, data venia, de violar a mesma lei que deu amparo a sua própria pretensão. Porém, no caso desses autos, está cabalmente comprovado que a Agropecuária Vale do Araguaia infringiu o art. 51, III e IX, da Lei 11.101/2005.
XXX- Efetivamente, para melhor intelecção sobre a infringência ao art. 51, III e IX, da Lei 11.1001/2005, pela Agropecuária Vale do Araguaia, o que leva inarredavelmente ao indeferimento do processamento da recuperação judicial, confira-se o que estabelece tal norma mandamental: 

“Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com:

(...)

III - a relação nominal completa dos credores, inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação do endereço de cada um, a natureza, a classificação e o valor atualizado do crédito, discriminando sua origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos registros contábeis de cada transação pendente;
(...)

IX - a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados.”

XXXI- Despiciendo consignar que a Agropecuária Vale do Araguaia não carreou a esses autos a relação nominal completa dos credores, mesmo agora após ter autorizado o seu processamento, bem como a relação, subscrita pela própria, de todas as ações judiciais em que figura como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados.
XXXII- A propósito, embora não tenham sido relacionadas nesses autos pela Agropecuária Vale do Araguaia, comprovam as Certidão de Distribuição dos Feitos Trabalhistas do eg. TRT da 2ª Região (Comarcas de São Paulo e Guarulhos – SP) emitidas respectivamente em 03-11-208 e 04-11-2008, que a mesma é parte, como é ré, em 533 processos (seguem certidões anexadas – docs.   03/04).
XXXIII- Assim, na forma preconizada pelo art. 51, IX, da Lei 11.101/2005, competia a Agropecuária Vale do Araguaia ter instruído seu pedido de recuperação judicial com a relação de todas as ações trabalhistas em que figura como parte, comprovando através de certidões de objeto e pé os respectivos valores devidos aos reclamantes.

XXXIV- E não é só isto. Com efeito, omitiu  de novo, a Agropecuária Vale do Araguaia as ações em que ostenta o pólo passivo na Justiça Federal das Seções Judiciárias de São Paulo desde o longínquo ano de 2001 (Varas Previdenciárias), promovidas pelo INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, como dão conta os andamentos processuais obtidos no sítio do eg. TRF da 3ª Região. 
XXXV- Aliás, não se pode olvidar que V.Exa. ao apreciar o requerimento formulado pela Agropecuária Vale do Araguaia às fls. 887/893, por sinal, por ela apresentado apressadamente, já deixou consignado que o art. 51 da Lei 11.101/2005 deve ser observado, como se deflui do r. despacho exarado às fls. nestes termos:

“Fls. 887/893. Considerando que o art. 51 da Lei nº 11.101/05 estabelece requisitos específicos, cuja observância não exclui a análise das condições da ação e dos pressupostos processuais e, também, considerando que o art. 6º da Lei 11.101/05 determina, no caso de deferimento do processamento da recuperação judicial, a suspensão de todas as ações e execuções em face do devedor, aguardem-se as informações solicitadas à fl. 880, quando será possível avaliar a presença das condições da ação e verificar a existência dos pressupostos processuais necessários ao desenvolvimento válido e regular do processo.
I.

Brasília - DF, terça-feira, 21/10/2008 às 17h20.”
XXXVI- Assim é que, conquanto a Agropecuária Vale do Araguaia tenha feito, de propósito, ouvidos moucos para aquela petição protocolizada pelos os ora manifestantes em 14-10-2008, V.Exa. ordenou, com louvor, que o art. 51 da Lei 11.101/2005 seja devidamente cumprido, de sorte que à norma em comento deve sujeitar-se a requerente. 
XXXVII- Diante do exposto, os peticionários, mais uma vez de olhos voltados para o art. 339 do CPC, e o art. 51, III e IX, da Lei 11.101/2005, formulam a V.Exa. os seguintes requerimentos, todos a serem cumpridos pela Agropecuária Vale do Araguaia apreciação definitiva do pedido de processamento da sua recuperação judicial, a saber:

XXXVIII- Ad cautelam, FORTE NAS RAZÕES RETRO EXPENDIDAS, permitem os ora impugnantes, em afirmar a V. Exa que foram demonstrados todos os requisitos necessários, com a devida venia, autorizadores do indeferimento do processamento da recuperação judicial da Agropecuária Vale do Araguaia, reafirmando eles, com isto, o vetusto e bom brocardo romano: male enim nostro jure uti non debemus. Ou seja, isto significa dizer que não devemos usar mal o nosso direito, como fez a Agropecuária Vale do Araguaia. No mais, com o indeferimento definitivo da recuperação judicial da requerente, estará V. Exa. salvaguardando os direitos de mais de OITO MIL PAIS DE FAMÍLIAS , TODOS COM CRÉDITOS a receberem da Agropecuária Vale do Araguaia.
XXXIX- Finalmente, junta-se, neste ato, procuração do 1º peticionário, Sindicato dos Aeroviários no Estado de São Paulo, outorgados aos seus advogados.

JUSTIÇA!!!

Nestes termos, pedem e esperam pronto deferimento.

São Paulo, 15 de dezembro de 2008
REGINALDO ALVES DE SOUZA

(PRESIDENTE DO Sindicato dos Aeroviários no Estado de São Paulo)
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